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      INTRODUÇÃO
    

    
      ESPAÇOS, DIMENSÕES E TEMPOS DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL
    

    
      João Paulo Pimenta
    

    Em 12 de agosto de 1822, Felisberto Caldeira Brant Pontes recebeu de seu superior, José Bonifácio de Andrada e Silva, instruções para uma importante missão em Londres: Pontes deveria tentar obter, do gabinete britânico, o reconhecimento formal do governo português do Brasil, então a cargo do príncipe Pedro de Bragança. O pai de Pedro, o rei João VI, já tinha retornado a Portugal há mais de um ano, e estava submetido ao poder das Cortes legislativas e constituintes reunidas em Lisboa; e no Brasil o descontentamento com as Cortes crescia na mesma proporção em que aumentava o prestígio político do príncipe. Nas instruções a Brant, José Bonifácio argumentava que “se os Governos Independentes das ex-Províncias Americanas Espanholas têm sido por tais reconhecidas”, naturalmente “com maior justiça deve ser considerado o Brasil, que há muito tempo deixou de ser Colônia, e foi elevado à categoria de Reino pelo seu legítimo Monarca, e como tal foi reconhecido pelas Altas Potências da Europa”1.

    De fato, desde dezembro de 1815 o Brasil era parte do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, devidamente reconhecido pelas principais monarquias europeias. Mas isso jamais tinha implicado uma separação de reinos; pelo contrário, o Reino Unido português integrava, e não separava suas partes, e era para isso que ele tinha sido criado. Agora, quase sete anos depois, esse Reino Unido tinha dois governos discrepantes e em conflito. O que tinha acontecido para que uma medida em prol da unidade política se convertesse em argumento a favor da ruptura? O Brasil “deixou de ser colônia” de Portugal, mas para se tornar exatamente o quê?

    As palavras de José Bonifácio indicam bem a natureza de um processo de grande importância na história das Américas e de todo o mundo: a separação entre Brasil e Portugal, e que resultou na criação de um Estado, de uma nação e de uma identidade nacional brasileiros até então inexistentes. De muitas maneiras, o Brasil tal qual o conhecemos hoje começou a ser criado em meio a esse processo. Mas isso não ocorreu de repente, tampouco de uma única maneira ou em um único lugar. Por alguns anos, o Brasil já não era mais colônia, mas sem ter ainda se tornado o Império que ele logo seria. Essa é a história tratada neste livro: uma história de diferentes espaços, dimensões e tempos que por vezes divergem, por vezes convergem, e que em meio a muitas possibilidades interpretativas pode ser enquadrada em algumas linhas gerais.

    
      
        Espaços
      

      Entre os séculos XVI e XVIII, o Brasil foi uma somatória pouco ou nada articulada de diferentes espaços coloniais, todos eles submetidos em menor ou maior grau ao poder metropolitano português. Esse poder jamais foi exclusivo ou total, apenas majoritário, e organizava uma enormidade de poderes menores diversificados que atuavam em nome do rei. A arquitetura resultante das relações entre tais poderes sempre foi dinâmica, historicamente construída por estruturas, conjunturas, interesses, conflitos e possibilidades históricas das mais variadas. A partir do século XVIII, com o desenvolvimento da exploração aurífera em regiões interioranas dessa fragmentada América portuguesa, ensaiou-se uma integração territorial, com novos fluxos comerciais internos ao continente (conectados com os fluxos da economia exportadora e com o tráfico de escravos africanos), o adensamento da malha urbana, e um significativo aumento populacional. A unidade máxima, porém, continuava a se fazer na Europa, principalmente em Lisboa; e o Brasil colonial, por vezes administrativamente dividido em dois Estados diferentes e em muitas outras jurisdições legais e eclesiásticas, jamais conheceu uma sociedade completamente própria, uma identidade política geral, ou um poder soberano que se sobrepusesse ao português. A Independência, ocorrida em começos do século XIX, não foi, em nenhum momento e de nenhuma forma, uma luta de teor nacionalista, pela liberdade de uma colônia contra a exploração de uma metrópole, tampouco o resultado de conflitos longamente maturados entre brasileiros e portugueses que, como conceitos contrapostos de nacionalidade, simplesmente não existiam.

    

    Uma vez que foram sendo criadas, em finais do século XVIII, mas principalmente a partir de 1807, as condições para a quebra da unidade desse Império Português que envolvia o Brasil e sua grande diversidade interna, a Independência foi ganhando forma em meio a uma grande dinâmica de espaços. Desde 1808 a sede da Corte passou a ser o Rio de Janeiro, e foi nessa cidade e em torno dela que, principalmente a partir de 1821, a Independência implicou um projeto de Império do Brasil que se tornaria vencedor. No entanto, esse processo jamais se limitou ao Rio de Janeiro e às províncias (antigamente chamadas de “capitanias”) mais diretamente ligadas a ela em termos econômicos, políticos e geográficos, como Minas Gerais, São Paulo e o Rio Grande de São Pedro (hoje Rio Grande do Sul). A transformação do Rio de Janeiro em sede do Império Português sempre contou com apoios e rejeições em todas as partes. Isso explica por que, a partir de 1822, a Independência foi frontalmente contestada em províncias como Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Bahia e Cisplatina (a antiga Banda Oriental hispânica), onde o choque entre partidários das Cortes de Lisboa, partidários do novo Império do Brasil, e muitos outros grupos políticos movidos por interesses dos mais variados, levou às Guerras de Independência. Em Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Norte e Ceará, projetos políticos republicanos também contribuíram para a diversificação espacial de um processo conflitivo e violento2.

    Na configuração das dinâmicas espaciais desse processo, as territorialidades coloniais tiveram um peso considerável. Pernambuco e Bahia, que desde o século XVI eram os dois centros mais antigos de povoamento regular e de produção agroexportadora da América portuguesa, jamais se submeteram por completo à emergência econômica e política do Rio de Janeiro, ocorrida no século XVII, aprofundada no século seguinte e finalmente coroada – literalmente – com a presença da Corte em 1808. O Maranhão, outra zona de colonização pujante desde o século XVII, também não. E nem o Pará, que se constituía em uma espécie de “porta de entrada” do mundo atlântico para a vasta região amazônica portuguesa. O Pará, sua vizinha capitania do Rio Negro (hoje Amazonas), o Maranhão, o Mato Grosso e partes de Goiás estavam mais próximas entre si do que de regiões do sul do Brasil; Pará e Maranhão, inclusive, se comunicavam mais facilmente com Lisboa do que com o Rio de Janeiro3. E essas dinâmicas territoriais se multiplicavam por toda parte: Pernambuco articulava regiões do atual nordeste; Rio de Janeiro e sul de Minas Gerais (a partir do século XVIII) se conectavam com o Espírito Santo e São Paulo, e daí com os confins sulinos limítrofes com a América espanhola; e a Bahia se estendia pelo Vale do Rio São Francisco ligando-se com outras regiões do interior do continente sobretudo por meio da pecuária. Por toda parte, populações indígenas com variáveis graus de nomadismo e sedentarismo tensionavam os territórios coloniais portugueses.

    Essa complexa arquitetura espacial se completava com as conexões externas da América portuguesa: com o litoral da África ocidental, por meio do tráfico de escravos (a partir do século XVIII também desenvolvido no litoral oriental); com o Rio da Prata e sua embocadura; com as vastas regiões de fronteira entre Portugal e Espanha no interior da América, umas mais intensas do que outras; e, claro, com a Europa e as articulações políticas, econômicas e geográficas que cruzavam o Oceano Atlântico e inseriam as regiões do Brasil em um sistema mundial em expansão. Nos primeiros anos do século XIX, inclusive, a abertura dos portos do Brasil ao comércio internacional aumentaria, direta ou indiretamente, as conexões da América com outras partes do mundo, como os países germânicos, a Escandinávia, a Rússia, a Índia e a China.

    A história da Independência do Brasil é, assim, a história desses muitos espaços, e jamais pode ser reduzida a um ou apenas alguns deles. A historiografia, porém, tem suas preferências. Os meandros do reconhecimento do Império do Brasil por Portugal e Grã-Bretanha em 1825, por exemplo, são melhor conhecidos do que suas implicações para o Rio da Prata ou Angola; os impactos da Revolução do Porto de 1820 são mais estudados para o Rio de Janeiro ou Minas Gerais que para Goa; e a Revolução Pernambucana de 1817, que também foi conhecida e debatida na América espanhola e nos Estados Unidos, quase sempre é estudada dentro dos limites estritos do Brasil. As lutas políticas ocorridas no Rio de Janeiro, em São Paulo ou na Bahia mereceram muito mais atenção do que – a despeito de meritórios e pioneiros estudos4 – as do Rio Negro, Mato Grosso ou Goiás.

    Na análise histórica, é claro, delimitações são necessárias, mas não devem implicar miopia de observação. A Independência do Brasil não apenas ocorreu em muitos lugares diferentes, mas também sofrendo parciais determinações advindas de outros lugares. Neste ponto, o que ocorreu em Portugal, Grã-Bretanha, França, Espanha, Buenos Aires e Montevidéu sem dúvida foi mais importante para a Independência do que o que ocorreu em Quito, Moçambique, Império Otomano ou Macau5. Com necessárias ênfases próprias a cada estudo, porém, todos esses espaços, sem exceção, fazem parte de uma mesma história.

    
      
        Dimensões
      

      A dinâmica espacial da Independência do Brasil nos convida à observação de suas dimensões, isto é, daqueles quadrantes específicos da realidade social nos quais se verificam e adquirem inteligibilidade os elementos mais importantes do processo histórico; e também onde se alocam os principais fatores que condicionaram esse mesmo processo, oferecendo-lhe as condições de possibilidade para a sua realização. Em que quadrantes da realidade a Independência ocorreu?

    

    As dimensões políticas são, sem dúvida, as mais centrais. Afinal, antes de mais nada, a Independência foi uma disputa por espaços de poder com variáveis graus de abrangência e de formalidade, envolvendo sujeitos, instituições e projetos de organização coletivos que expressaram uma rica dinâmica de rupturas e continuidades em termos de formas concretas de ação, linguagens, discursos, enfrentamentos e entendimentos de todo tipo. Isso se observa já desde 1807, quando a retirada da Corte de Lisboa, para amortizar os efeitos da guerra contra os exércitos franceses, entregou Portugal ao governo de uma regência apoiada pelo exército britânico, e do outro lado do Atlântico inaugurou uma situação totalmente inédita, de conversão de uma cidade colonial em sede de um império global. O fim das guerras napoleônicas entre 1814 e 1815 despertou justas expectativas de que a Corte retornasse ao agora seguro Portugal, mas não foi isso o que ocorreu: a Corte se manteve no Brasil que, elevado a reino, foi até equiparado em estatuto político a Portugal. O agravamento das diferenças entre interesses portugueses europeus e portugueses americanos começou a evoluir em direção a um conflito aberto. Esse agravamento teve várias feições, inclusive a revolução republicana de Pernambuco, no norte do Brasil, em 1817, e contrária ao governo do Rio de Janeiro; e a revolução constitucionalista do Porto, iniciada em 1820 e que criou as condições mais imediatas para que a prática de um governo autônomo do Brasil – ainda ligado a Portugal – se convertesse em projetos de Estado e de nação, sob a roupagem do novo Império formalizado em fins de 1822.

    Em meio a esse processo, politicamente revolucionário embora não completamente inovador, a diversidade espacial do Brasil entrou em cena: o suporte material e intelectual à presença da Corte no Rio de Janeiro, por exemplo, sempre foi assimétrico, bem como a aceitação da criação do Reino Unido português; a Revolução de Pernambuco, estendida a outras províncias vizinhas, foi duramente reprimida pelo governo realista da Bahia, levou à deportação de prisioneiros para a Banda Oriental, e repercutiu por toda parte; e a Revolução do Porto, assim como a aclamação de Pedro I (em 12 de outubro de 1822) e sua coroação como imperador (em 01 de dezembro) provocaram reações das mais diversas, reavivaram antigas disputas políticas e criaram muitas novas, tornando impossível o discernimento de um único padrão político. A diversidade espacial do Brasil se metamorfoseou em uma diversidade de ações, projetos, expectativas, linguagens, conflitos e soluções.

    A vida do Império do Brasil não seria fácil. Seu reconhecimento por algumas províncias só ocorreu em meio às Guerras de Independência que duraram até 1824. Externamente, seu reconhecimento por Grã-Bretanha e Portugal (e também por outros governos), em 1825, forma parte de uma global reconfiguração do sistema mundial em curso nas primeiras décadas do século XIX, e permitiu que o Brasil se tornasse mais um dentre os novos países americanos que estavam surgindo à época. A guerra contra o governo de Buenos Aires (1825-1828) pela possessão de um território que logo seria reconhecido como a República Oriental do Uruguai, é apenas um dos episódios que levaram à abdicação de Pedro I em 1831 (que marca o fim do Primeiro Reinado), e àquilo que à época muitos protagonistas da cena política consideraram a realização de “fato” da Independência. Desse ponto de vista, a queda de seu principal artífice, paradoxalmente, permitia que a Independência finalmente se consolidasse6.

    A história do Brasil entre 1808 e 1831 também foi profundamente marcada por dinâmicas institucionais, com a criação de órgãos anteriormente existentes somente em Portugal, a manutenção de setores da antiga administração colonial, e a progressiva nacionalização de instâncias de governo e de poderes políticos, sobretudo a partir de 1822. Parte importante da Independência se fez dentro da Corte ou de governos provinciais, nas relações de uns com os outros, destes com governos estrangeiros, nas Cortes de Lisboa ou, após 1822, na Assembleia Constituinte brasileira (1823) e no Parlamento nacional (inaugurado em 1826). Nem todas as instituições envolvidas no processo político, porém, eram diretamente ligadas a poderes formais ou a espaços de governo: a imprensa, a maçonaria e diversas forças militares são bons exemplos disso7.

    Outra face das dimensões políticas da Independência do Brasil é o fato da criação do novo Império ter ocorrido sob a batuta de um regime monárquico. O que não significa que não houvesse outros projetos em disputa, ou que essa monarquia não se distinguisse da antiga em vários aspectos fundamentais (como no fato de ser liberal e constitucional, e não mais absolutista). Para todos os efeitos, a Independência não manteve a monarquia, mas sim recriou-a em novas bases, além de deslocá-la, aos poucos, de uma nacionalidade portuguesa para uma brasileira. Como um processo fundamentalmente político, a Independência foi um complexo e fascinante jogo entre rupturas e continuidades, entre inovações e tradições, entre novos e velhos paradigmas. Palavras como monarquia, independência e império, bem como muitas outras amplamente utilizadas à época, carregaram marcas dessa mesma complexidade, mesclando velhos e novos significados, servindo a discursos fluidos nos quais a mudança de opinião e a troca de posições no xadrez político nunca foram aberrantes exceções, mas a marca de uma época de grandes instabilidades8. O triunfo de um projeto sobre outros, a prevalência de certos espaços sobre outros, bem como o protagonismo de alguns agentes sobre outros, não deve significar, jamais, um processo monolítico, pré-determinado ou inevitável: significa apenas que, como tudo em história, o mais e o menos importante se completam.

    As dimensões econômicas da Independência desde sempre acompanharam as dimensões políticas, e em muitos sentidos até as precederam. Já mencionamos o fato de que desde meados do século XVIII os territórios portugueses da América conheceram uma diminuição de seu tradicional isolamento em função da urbanização, do comércio de abastecimento e de exportação e do aumento populacional dinamizado pela exploração do ouro. Seria em torno dessa geoeconomia, reforçada e parcialmente reconfigurada com a instalação da Corte no Rio de Janeiro em 1808, que se desenharia a geopolítica da principal base de apoio ao projeto de Independência, envolvendo principalmente (mas não só) grupos do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande de São Pedro9. A partir de 1808, a intensificação das rotas comerciais internas se conjugou com a diversificação da produção agroexportadora que se desenvolvia desde fins do século XVIII, mas também com o aumento do comércio de escravos africanos para o Brasil, um crescimento populacional significativo, e os acordos comerciais que forneceram a contrapartida portuguesa ao apoio político e militar britânico nas guerras napoleônicas. Como aliada de Portugal em sua nova sede, a Grã-Bretanha passou a monitorar atentamente os crescentes conflitos de interesses entre portugueses do Brasil e da Europa e, como vimos, chancelou o reconhecimento formal da Independência em 1825.

    Desde 1808 novas instituições econômicas vinham dando suporte ao governo português no Brasil; poucos anos depois, tal governo se converteria na base do novo Império, em meio a um aumento e diversificação da inserção brasileira na economia capitalista mundial. Por exemplo, com o endividamento do governo de João VI no Brasil, e que prosseguiu pelos anos do Império, levando à contratação de empréstimos junto a financistas britânicos e à fundação da dívida pública em 182710. Há que se destacar, ainda, uma das poucas unanimidades na historiografia da Independência: o rompimento com Portugal e a criação do Império o Brasil só foram possíveis pela articulação de interesses políticos e econômicos que uniram grandes proprietários de terras e comerciantes contra as tentativas britânicas de abolição do comércio de escravos, que era a base de toda a economia colonial do Brasil desde fins do século XVI11. À exemplo do que ocorreu com a monarquia, a escravidão não foi propriamente mantida no Brasil independente, mas recriada. De uma forma de exploração do trabalho tipicamente colonial, ela se tornou nacional – projetando seus efeitos por toda a história posterior do país – e cada vez mais ajustada com o capitalismo mundial12.

    A escravidão e a sociedade escravista dela derivada são um bom pretexto para observarmos dimensões sociais da Independência. Do ponto de vista da imensa maioria das pessoas que viveram os processos políticos e econômicos das primeiras décadas do século XIX, o ano de 1822 trouxe pouca ou nenhuma novidade: quem era pobre continuou pobre, quem era rico também, e os que mandavam e obedeciam quase nunca trocaram de posição. No entanto, é uma simplificação que distorce a realidade a interpretação, bastante comum, de que a Independência não significou nada em termos de mudança social, uma vez que ela não implicou a tomada do poder por grupos subalternos, e não quebrou com as principais hierarquias sociais vigentes. De fato, as dimensões sociais a serem destacadas não incluiriam tais possibilidades; no entanto, a profundidade das transformações políticas, assim como a densidade das dinâmicas econômicas implicaram, sim, modificações em estruturas sociais.

    Em primeiro lugar, pelo fato de que os acontecimentos entre 1808 e 1831 abriram muitas novas possibilidades de participação política e econômica, correspondentes à grande variedade de projetos e interesses em disputa. Em algumas ocasiões, como na Revolução de Pernambuco de 1817 e nas Guerras de Independência entre 1822 e 1824, escravos, ex-escravos, homens e mulheres livres porém pobres, e também indígenas, puderam pegar em armas ou se aproximar de espaços públicos de discussão que até então lhes tinham sido interditados13. Houve, inegavelmente, uma ampliação do espectro social da participação política no Brasil e o advento de novas sociabilidades, o que aliás já vinha ocorrendo em alguns movimentos de contestação ocorridos em fins do século XIX, como a Inconfidência Mineira, de 1788-1789, e a Inconfidência Baiana, de 1798 (nenhuma das quais tinha tocado na questão na Independência do Brasil)14. A independência dos Estados Unidos, a Revolução Francesa e a Revolução do Haiti continuaram a ecoar em alguns espaços do Brasil, e a imprensa, mesmo que majoritariamente monárquica e acessível diretamente apenas a poucas pessoas letradas, contribuiu para expandir, qualificar e inovar esses espaços públicos: quem não lia ou escrevia, ouvia e recontava.

    Em segundo lugar, a Independência implicou a construção de uma ordem societária nacional, em muitos pontos distinta da ordem colonial. Essa nova ordem, se não trouxe significativas modificações de hierarquias relativas entre as pessoas, trouxe uma inovação de natureza, uma vez que foi erguida sobre leis, códigos, conceitos e instituições representativas muitas das quais inexistiam antes de 1822. Além, claro, de se associar com uma nação e uma identidade nacional brasileiras construídas paulatinamente, mas que, uma vez despontadas em associação com o projeto político vencedor em 1822, jamais deixaram de existir e de expandir sua base social15. Muitos milhares de pessoas modificaram sua própria identidade coletiva: tendo nascidas portuguesas, elas se tornaram brasileiras. Uma mudança de identidade dessa monta pode não ser uma melhoria de condições socioeconômicas de vida; nem por isso, deixa de ser uma profunda mudança.

    Finalmente, cabe articular as dimensões políticas, econômicas e sociais da Independência a dimensões culturais. Aqui podemos incluir culturas políticas, culturas econômicas, e manifestações contundentes de formas de pensar e representar o mundo que acenavam para uma generalizada percepção coeva de que, nas primeiras décadas do século XIX, o Brasil passava por transformações significativas nas formas tradicionais de existência cotidiana. A presença de artistas estrangeiros nos anos que envolveram a Independência (majoritariamente franceses), a fundação de instituições culturais e, também, a atuação de pintores, escritores e artesãos de todo o tipo nascidos no Brasil ou nele radicados, são apenas uma parte do fenômeno. Igualmente, o processo de Independência se fez em meio a mudanças intelectuais e conceituais que politizaram e expandiram linguagens e deram substância a uma generalizada percepção de um futuro qualitativamente novo. Nesses termos, os componentes modernos da Independência não devem ser exagerados, mas sim cotejados com muitas outras manifestações de conservadorismo e de defesa de valores sociais tradicionais. Em contrapartida, esses componentes modernos tampouco devem ser subestimados: a separação do Brasil em relação a Portugal só foi possível porque mobilizou vontades coletivas em direção a um novo conceito de história que começava a surgir, mesmo que nem todos os seus conteúdos devessem ser novos16.

    
      
        Tempos
      

      Uma vez observados sumariamente espaços e dimensões da Independência, podemos tratar de seus tempos. Há muitas maneiras de se abordar essa questão, que aqui limitaremos ao problema da cronologia. As respostas às perguntas: quando ela começou, e quando terminou, só podem ser satisfatoriamente dadas em consideração à relatividade do ponto de observação adotado: depende da ênfase dada a determinado espaço e a determinada dimensão. Destacaremos a mobilidade de periodizações possíveis a partir de uma mistura de espaços e dimensões, da qual resultam o que chamamos de temas. É neles que a maioria da vasta historiografia sobre a Independência do Brasil encontra seu lugar de identificação.

    

    Em termos de um processo político de criação de governos, dos conflitos entre eles, e da separação entre os de Lisboa e Rio de Janeiro, a Independência pode ter um marco inicial em 1808, com a instalação da Corte portuguesa no Brasil; depois, em 1815, com a criação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve; o marco seguinte talvez seria a Revolução do Porto, iniciada em agosto de 1820, e principalmente o início da formação no Brasil de governos a ela adesistas, em janeiro de 1821; logo, a aclamação de D. Pedro I, em 12 de outubro de 1822 (mais importante, sem dúvida, do que a canônica declaração de 07 de setembro, que pouco ou nenhum impacto efetivo teve no processo), e sua coroação em 01 de dezembro; finalmente, sua abdicação, em 07 de abril de 1831, e que inaugurou um momento muito distinto dos anteriores em termos de processo político. Essa é, grosso modo, a periodização adotada pela maioria dos estudos sobre a Independência, mas ela dificilmente dará conta da diversidade espacial dos processos políticos próprios das diferentes províncias. E não seria despropositado ainda considerar, como marcos finais, o fim da monarquia no Brasil e a proclamação da República, em 1889.

    Em termos de relações externas, um marco inicial possível é não exatamente a chegada da Corte ao Brasil, mas sua saída de Portugal, em novembro de 1807; e embora esse evento não tenha resultado em nenhuma ação ou projeto imediatos em defesa de uma ruptura entre Brasil e Portugal (pelo contrário, contribuiu para reforçar a união entre ambos), ele definiu o protagonismo britânico em um processo que, desde então, começaria a criar fissuras internas no Império Português. O reconhecimento do Império do Brasil por Grã-Bretanha e Portugal em 1825 – pouco antes e pouco depois, também por outros governos – é um marco final possível. No entanto, se considerarmos que um dos resultados mais destacados da Independência foi a configuração de um novo Estado nacional e sua inserção no sistema internacional, talvez fosse conveniente estender essa periodização até 1828 (o fim da Guerra da Cisplatina), 1850 (o fim do tráfico negreiro) ou mesmo 1870 (o fim da Guerra da Tríplice Aliança).

    Se a periodização levar em conta, sobretudo, temas relacionados às dimensões econômicas da Independência, seu marco inicial poderia ser 1808 (a abertura dos portos do Brasil ao comércio internacional) ou 1810 (a assinatura dos tratados de amizade e aliança com a Grã-Bretanha). Um marco final poderia coincidir com um dos possíveis de relações externas: o fim do tráfico negreiro, em 1850.

    Os temas ligados a estruturas e dinâmicas jurídicas podem ser bem periodizados a partir de marcos coloniais, uma vez que várias delas foram mantidas após 1822. Mas é inegável que houve também ruptura, o que indica um bom marco inicial em 1820, com o advento em Portugal do constitucionalismo moderno que, por meio da Revolução do Porto, teve enorme impacto em muitos lugares do Brasil, e subsidiou diretamente projetos e linguagens políticas, além de legar uma continuidade ao Império do Brasil que se fez, também ele, uma monarquia constitucional. A Assembleia Constituinte do Brasil de 1823, assim como a outorga por Pedro I da primeira constituição, em 1824, são outros dois marcos fundamentais. Aqui, a periodização final será, quiçá, mais difícil de identificar, e certamente escapará da coincidência de limites aproximados com outras periodizações, para adquirir feições próprias: o Ato Adicional de 1834, que reformou parcialmente a Constituição e reenquadrou juridicamente a territorialidade política do Império do Brasil; a constituição republicana de 1891; ou até mesmo a criação do primeiro código civil, somente em 1916, são três balizas possíveis.

    A Independência do Brasil pode ser vista sob o prisma das definições de fronteiras territoriais e de limites de jurisdição. A devolução de Caiena, no extremo norte do Brasil, à França, consumada em 1817 após uma ocupação iniciada em 1809, pode ser lembrada, mas teve pouca relação direta com a Independência. Mais impactante foi o definitivo reconhecimento brasileiro de que a antiga Banda Oriental (transformada parcialmente em Província Cisplatina em 1821), não mais pertencia ao Império, em 1828. As mais significativas definições de fronteira desse Estado nacional surgido em 1822 não se confundem com seu processo de independência, extrapolando-o no passado e no futuro. Suas balizas iniciais poderiam ser os tratados imperiais entre Portugal e Espanha assinados ainda no século XVIII, como o de Madri (1750) ou o de Santo Ildefonso (1777); a final, o Tratado de Petrópolis, que em 1903 definiu o Acre como parte do território brasileiro e praticamente “fechou” as fronteiras do país tais quais elas se apresentam até hoje.

    Já afirmamos que um dos resultados mais importantes da Independência do Brasil foi a definição de uma nação e de uma identidade nacional inexistentes antes de 1822. Esse tema também apresenta feições específicas e merece uma periodização própria. Os movimentos de contestação política de fins do século XVIII (como os de 1788 e 1798), embora não tenham sequer vislumbrado a independência de um Brasil que, repitamos, continuava a ser um arquipélago de espaços plurais sem que se esboçasse qualquer unidade efetiva, politizaram identidades coloniais. Desde então, ser “filho das Minas” ou “bahinense” não significaria mais tão-somente ser natural das capitanias de Minas Gerais ou Bahia: podia significar aderir a um projeto político anticolonial inovador (mesmo que fracassado). Poucos anos depois, a emergência de uma identidade “brasileira” se deu em estreita articulação com o próprio processo de Independência, e herdou de um recente passado colonial essa possibilidade de simbiose entre um lugar geográfico e um projeto político. Como marco final, a abdicação de Pedro I (1831) parece se impor sobre outras possibilidades: depois dela, e com muitas reacomodações de identidades provinciais em meio aos grandes, numerosos e violentos conflitos que caracterizam o chamado Período Regencial (1831-1840), quase ninguém contestou seriamente a existência de uma nação brasileira.

    Por fim, se tomarmos a Independência como sendo, ela própria, uma experiência temporal, que periodização poderíamos atribuir-lhe? De início, com os primeiros sinais, para os próprios participantes do processo histórico, de que o tempo estava se acelerando, e o passado se distanciava do presente de modo a abrir o espectro de um futuro fundamentalmente novo. Novamente pode-se mencionar os movimentos de contestação política de fins do século XVIII, que, ao politizarem identidades coletivas coloniais, começaram a politizar também o próprio conceito de história; ou certos influxos coloniais do Reformismo Ilustrado português que agiram na mesma direção. Mas foi sem dúvida a chegada da Corte ao Rio de Janeiro, em 1808, que deu feições inequívocas a esse movimento, expandindo-o até mesmo entre defensores da manutenção da unidade do Império Português. Entre 1820 e 1822, uma nova experiência temporal fortemente politizada e carregada de orientações para o futuro – sendo, nesse sentido, notadamente revolucionária – já desempenhava papel relevante; mas ela passaria ainda por significativas transformações que recomendam que a observação do fenômeno se estenda até pelo menos a década de 1850, quando a ordem imperial brasileira se consolidou, e a Independência pôde ser vista como a realização de um projeto político de ruptura com o passado.

    Muitos outros temas descortinam alternativas de periodização que podem dar conta da multiplicidade de tempos da Independência, segundo seus espaços e suas dimensões. Assim, poderíamos falar também de periodizações apropriadas a temas militares, artísticos, religiosos, indígenas, segundo instituições específicas, de acordo com gerações de personagens, etc. O importante é conceber cada uma dessas possibilidades como cortes preferenciais que permitirão aprofundar aspectos dificilmente perceptíveis em observações generalizadoras; e por isso mesmo, tais cortes darão conta de certas coisas, mas não de outras, o que sempre demandará novos esforços de síntese. O Princípio da Incerteza de Heinsenberg, em sua modalidade própria para historiadores, é assaz conhecida: quanto mais generalizante a observação de uma realidade, menor o conhecimento de suas particularidades; mas o inverso é igualmente verdadeiro.

    Bem se vê que estamos muito longe de endossar uma concepção linear de história da Independência, segundo a qual seus eventos se sucederiam em uma lógica de sucessão, causa e efeito, a desembocar em uma solução final. Tampouco endossamos uma periodização da Independência de acordo apenas com um, dois ou três marcos de validade supostamente inquebrantável. A complexidade do processo histórico exige um olhar que respeite a pluralidade simultânea, dinâmica, hierárquica e conflitiva entre espaços, dimensões e tempos da Independência. E pelo menos nesse ponto, o que ocorreu no Brasil das primeiras décadas do século XIX, com todas as suas particularidades, não será fundamentalmente distinto de nenhum outro grande processo histórico.

    Os espaços, as dimensões e os tempos da Independência do Brasil projetam os eventos do passado em direção ao presente. O Brasil do século XXI, com seus mais de duzentos milhões de brasileiros, é, de muitas formas, tributário de uma história que teve momentos iniciais e finais, mas que ainda não se fechou. Não apenas suas enormes consequências de longa duração mantém-na viva: também a memória da Independência, que é um componente de sua própria história. É essa memória que, junto aos legados da Independência, coloca o tema deste livro como parte da nossa história atual. Duzentos anos depois de seus principais eventos, a Independência do Brasil continua a nos tocar, a nos provocar, a nos fazer pensar e entender algo do mundo em que vivemos.

    -
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      CAPÍTULO 1
    

    
      O BRASIL E A CRISE DO ANTIGO REGIME, 1750-1808
    

    
      Ana Rosa Cloclet da Silva
    

    “Nos quadros da civilização ocidental, o fim do século XVIII e o início do XIX aparecem como um desses momentos tormentosos e fecundos em que se acelera significativamente o tempo histórico: o movimento revolucionário promove a demolição progressiva do Antigo Regime [...]. O processo varia grandemente no tempo e no espaço, mas no conjunto todo o arcabouço do velho regime político e social é revolvido, e a pouco e pouco se transfigura a paisagem do mundo ocidental: é efetivamente uma nova fase da história que se inaugura”.1

    Na frase que introduz uma das principais contribuições historiográficas para o tema que orienta o presente capítulo, Fernando Novais sistematiza com precisão e enorme poder de síntese o quadro que circunscreve as sociedades ocidentais da época a que se refere, convulsionadas por acontecimentos inéditos, atestadores da progressiva falência das formas e mecanismos até então capazes de reiterar a normalidade da vida política e social, nos moldes do Antigo Regime. No âmbito de tensões desde antes acumuladas e de transformações acentuadas, progressivamente, a partir da Revolução Francesa – evento “que afetou o mundo inteiro, extensivamente, e todos os homens, intensivamente”2 –, percepções críticas e atitudes de contestação à ordem vigente emergiram como sintomas de uma crise que, embora ainda não percebida politicamente, manifestava-se e adquiria efetiva vigência na busca de alternativas. É nesta “invocação do futuro” que se delineia uma das condições de possibilidades históricas deflagrada pela crise: a separação das colônias americanas em relação às suas respectivas metrópoles europeias e, no seu âmbito, do Brasil em relação a Portugal.

    Experiência revolucionária de caráter essencialmente moderno, da qual resultaria como artefato político um Estado e uma Nação brasileiros dotados de feições próprias e irredutíveis ao constructo anterior de cuja crise emergiram, a Independência do Brasil constitui um dos temas mais frequentados pela historiografia brasileira. O que, longe de torná-lo uma obviedade, ou resultar em algum consenso analítico, sustenta polêmicas historiográficas atuais, elucidativas sobre os modos como operamos com o passado, à luz de nossos sucessivos presentes.3

    Resulta daí a necessidade de um diálogo recorrente com o saber acumulado na perspectiva da superação mas, também, da incorporação de contribuições e problemáticas permanentemente recicladas. Embora esse “movimento pendular entre o que se tem por sabido e as evidências empíricas da sua incompletude”4 não constitua exatamente uma novidade na produção do conhecimento histórico, permanece como condição imprescindível para aquele exercício de “elucidação historiográfica”, melhor definido como a “ferramenta por meio da qual é possível assumir a herança que pesa sobre o domínio preciso de que nos ocupamos e traçar os seus limites”5. O que não implica, necessariamente, acompanhar a longa trajetória da historiografia sobre o tema eleito – procedimento que foge aos objetivos deste texto – mas, para o pesquisador, torna-se possibilidade de “confessar simplesmente a localização de seu discurso num espaço sociocultural preciso”6, descobrindo limites e singularidades que o organizam, bem como situando aquelas linhas de força que permanecem atuais, modelando as relações entre a disciplina e o objeto.

    É deste exercício que o presente capítulo extraiu uma problemática, orientada por alguns pressupostos e orientadora de uma estrutura argumentativa que pretende elucidá-la, ainda que não resolvê-la. Como problema geral, enfrenta o desafio de localizar algumas percepções formuladas por intelectuais e estadistas luso-brasileiros, entre meados do século XVIII e começos do XIX, que singularizaram o lugar atribuído ao Brasil no interior do Império português e, enquanto tal, pautaram iniciativas capazes de redefinir as condições históricas de sua inserção no contexto revolucionário mundial da época.

    A escolha deste marco cronológico não é acidental, pois situa o momento em que a percepção das singularidades de suas partes interligadas – pelos súditos de ambos os lados do Atlântico – emergia, simultaneamente, como sintoma e acelerador da crise do Antigo Regime. Assim, enquanto as primeiras elaborações emblemáticas neste sentido radicam nos diagnósticos e nas diretrizes formulados durante o reinado de D. José I (1750-1777), graças à atuação de seu primeiro ministro Sebastião José de Carvalho e Melo – futuro marquês de Pombal7 –, a partir do último quartel do setecentos, a politização destas singularidades que integravam o conjunto luso-brasileiro constitui uma das mais eloquentes manifestações da crise, criando possibilidades históricas para atitudes carregadas de novos conteúdos políticos, que culminariam na alternativa inédita em toda a história da colonização moderna: a instalação da sede da monarquia portuguesa em sua colônia americana, desde 1808. Evento que abre um novo horizonte de expectativas aos súditos luso-brasileiros, do que resultaria– não de maneira imediata, nem tampouco linear – a Independência do Brasil.

    A problemática eleita acarreta algumas implicações e desafios que, embora não contemplados na sua totalidade pelo presente capítulo, justificam recortes e ênfases por ele conferidas. A começar pelo fato de estarmos lidando com um fenômeno que, embora afete o conjunto das monarquias europeias e seus domínios americanos, só pode ser apreendido a partir de suas manifestações singulares. O que, no caso abordado, explica a preocupação em se explicitar algumas das conexões essenciais e básicas da experiência luso-brasileira com o conjunto das experiências revolucionárias de dimensões ocidentais, que “envolve o Brasil e se modifica também por esse envolvimento”.8

    Decorre desta compreensão que as percepções coevas acerca da condição do Império português no cenário internacional e, no seu interior, da singularidade atribuída ao Brasil, devam ser tomadas como “reflexos, respostas ou reações orgânicas a estímulos histórica e reciprocamente provocados” por experiências articuladas, algumas das quais profundamente interligadas e convergentes, porque regidas “por dinâmicas estruturais comuns e porque pertencentes a um mesmo conjunto cultural e político fundamentalmente sistêmico”.9

    Efetivada nestas transformações conectadas, a crise é tanto um elemento de articulação entre as realidades compósitas de um mesmo contexto revolucionário, como vivência concreta, pessoal e cotidiana, que afeta formas tradicionais de existência e movimenta a ordem costumeira, integrando e, ao mesmo tempo, redefinindo o lugar do Brasil no interior do sistema luso-brasileiro. O que implica considerar as condições diferenciadas da experiência da crise entre os súditos dos dois lados do Atlântico, os quais vivenciaram, também de maneira específica, a erosão dos elementos constitutivos do Antigo Regime: no plano político, o absolutismo; no plano econômico o capitalismo comercial; no plano social, a sociedade estamental.10

    Esta última observação torna este capítulo tributário de algumas contribuições historiográficas que, nos últimos anos, vêm instituindo a variedade interna à América portuguesa, e desta em relação a Portugal, na qualidade de “problema crucial a ser enfrentado”11. Especificamente, trata-se de considerar que a formação do Antigo Regime português nos trópicos deu-se a partir de “multifacetadas experiências humanas” acumuladas no decorrer da colonização, assim como comportou diferenças significativas de ritmos e escalas em relação à metrópole, cujos impactos “sobre a configuração da crise que levou à ruptura com a Monarquia” não podem ser desprezados12. Neste contexto, algumas realidades constituintes do universo americano sobressaíram aos olhos do Estado português, orientando políticas reformistas que, como se visa a demonstrar, justamente por ignorarem as singularidades do “viver em colônias”13, tenderam a conceber a possibilidade histórica da coesão dos vários “brasis”.

    A ênfase nos enunciados e atitudes que tenderam a singularizar a condição do Brasil no conjunto do Império português, no arco temporal recortado, obriga-nos a considerar não apenas os seus enquadramentos macroestruturais como, também, o peso assumido por determinados acontecimentos que, desencadeados no plano internacional, foram “capazes de alterar estruturas da própria realidade que os fez surgir”14. Neste sentido, o presente capítulo incorpora uma das contribuições mais fecundas da Nova História Política, ao considerar que o acontecimento não se limita ao superficial, podendo modificar em profundidade a vida dos indivíduos e das sociedades, alterando definitivamente o curso das coisas.15

    É este o significado que pode ser associado ao marco de chegada deste capítulo: a transferência da corte para o Rio de Janeiro, acordada pelo Conselho de Estado português, em novembro de 1807. Desfecho e novo marco da crise, a partir do qual se reconfigura de forma irreversível o lugar conferido ao Brasil no interior do Império português e, dentro em breve, como corpo político autônomo, dele emancipado.

    Orientado por estas linhas de força duplamente históricas e historiográficas, que inscrevem o objeto deste capítulo na qualidade de vetor não só temático, mas de problema a ser revisitado, as reflexões que seguem se organizam em três momentos. Num primeiro, interroga sobre o lugar conferido ao Brasil no contexto das reformas empreendidas por Sebastião José de Carvalho e Melo – doravante designadas como “reformas pombalinas” –, o qual inaugura importantes mudanças na prática governativa, tanto no Reino como nas colônias e conquistas. Em seguida, situa a fase inicial do reinado de Maria I (1777-1816)16, quando se reconfiguram as condições de inserção de Portugal no contexto internacional e do Brasil no interior do Império, mediante eventos tomados como sintomas e aceleradores da própria crise. Finalmente, a discussão recai sobre a conjuntura dramática do conflito franco-britânico, que se projetando sobre as monarquias ibéricas e seus domínios americanos, conferiu consistência e viabilidade à decisão acordada pelo corpo de ministros do príncipe regente D. João17, em novembro de 1807: transferir a corte bragantina para o Rio Janeiro.

    
      
        O Brasil nas reformas pombalinas: “experiências” e “prognósticos”
      

      No cenário europeu de meados do século XVIII, as reformas no Império português inauguradas por Sebastião José de Carvalho e Melo, entre 1750 e 1777, sob o reinado de D. José I, longe de se revelarem meramente reativas aos desafios impostos pela competição internacional, devem ser interpretadas como resultado de transformações operadas em nível das práticas político-administrativas e no plano das ideias, em curso desde pelo menos a primeira metade do setecentos. Neste sentido, o que singulariza a administração pombalina é, precisamente, este poder de “elaborar acontecimentos passados” a partir de circunstâncias presentes ao seu governo, que ao abrir um novo campo de ação e previsões, libera expectativas que já não “decorrem apenas da experiência”.18

    

    É sob esta perspectiva que deve ser considerada a natureza e a envergadura das medidas implementadas por Carvalho e Melo, pautadas em diagnósticos sobre a situação do Império português e seus domínios que, tampouco, nascem na sua administração, remontando àqueles primeiros difusores das Luzes em Portugal19. Valendo-se de suas comuns trajetórias pelas cortes europeias, esses indivíduos interpretaram a situação de Portugal no cenário da competição internacional pelos mercados coloniais como atestadora de um suposto atraso cultural do Reino, principal obstáculo a ser superado no processo de reversão de sua decadência econômica. Expressões estas que singularizavam o modo como a crise – que “de maneira alguma constituía um conceito central para a época”20 – foi então percebida e enfrentada por aqueles primeiros ilustrados portugueses.

    Ainda que estes relatos, diagnósticos e vivências compusessem o conjunto de experiências disponíveis ao contexto da administração pombalina, importa reconhecer a novidade histórica de seus usos determinados, desde 1750, com a subida de Carvalho e Melo ao poder, inicialmente como ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. A exemplo de outros estadistas portugueses, sua longa carreira diplomática junto às Cortes de Londres (1738) e de Viena (1749) orientou suas primeiras avaliações críticas sobre a situação de Portugal no equilíbrio político europeu, medindo os “efeitos do seu isolamento”, da suntuosidade da corte de D. João V, do fato dos jesuítas terem se apoderado dos “ânimos do monarca”, bem dos “vícios da administração portuguesa”21. Além da experiência pessoal, estes diagnósticos foram enriquecidos pelas correspondências trocadas com seus interlocutores situados em outras cortes, pelas leituras de Pufendorf, Grotius, Locke, Voltaire, dentre outros expoentes do pensamento ilustrado, com especial ênfase naquelas dirigidas aos assuntos da administração, inspirando-se especialmente nos ministros Richelieu e Colbert.22

    Destas observações “astutas e sistemáticas” sobre a situação europeia23, brotava seu programa de governo, cuja verdadeira extensão e profundidade só seriam reveladas a partir de 1755, quando Sebastião José de Carvalho e Melo, além do cargo de ministro dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, foi encarregado das obras de reconstrução de Lisboa, pelo rei D. José I, assumindo a pasta de Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino. Estabelecendo uma direta relação entre decadência econômica, dependência política e a suposta falta de arejamento mental do Reino, reiterou diagnósticos anteriormente elaborados por D. Luís da Cunha24, que em seus escritos diplomáticos denunciava o “governo absoluto dirigido pela Companhia de Jesus, pelo Santo Ofício e pela influência estrangeira”25, como sendo os principais obstáculos à renovação intelectual e à superação da dependência econômica de Portugal em relação à Inglaterra.

    Tal quadro, segundo o primeiro-ministro do rei José I, barrava tanto o nascimento de “grandes reformadores” – pois não se pode “formar jamais homens de Estado, em um reino onde as ciências estão banidas, e onde não se sai a viajar” – como as próprias obras destes, caso viessem a surgir, não vingariam, por não “ter precedido outras luzes às suas”26. Derivava deste raciocínio uma particular preocupação pedagógica, pautada na crítica ao método de ensino longamente mantido pela Companhia de Jesus27, assentado na “prevalência da filosofia peripatética”; no “descaso ao estudo do grego e latim”; na “desordem do conteúdo ensinado nas cadeiras universitárias”; na “falta de disciplinas subsidiárias e na fragmentação do conhecimento”, assim como na do “método empírico” e do “ecletismo”28

    Com relação à aliança anglo-lusitana, o futuro marquês de Pombal tributava a ruína da economia portuguesa aos diversos tratados comerciais firmados entre os dois países, durante o período que sucedeu à união das coroas ibéricas (1580-1640) – com especial destaque para o Tratado de Methuen, estabelecido em 27 de dezembro de 1703, entre o embaixador extraordinário britânico John Methuen e D. Manuel Teles da Silva, marquês de Alegrete –, que teriam resultado numa completa subordinação de Portugal em relação à Inglaterra, da qual passara a depender do “necessário clínico” que lhe faltava29. Com isso: “A proteção que o governo deu sempre aos ingleses, recebendo os seus panos, desanimou a atividade natural dos portugueses” e engendrou uma dependência em relação à Inglaterra sustentada tanto “pelo vestido, como pelo sustento”.30

    Além disso, a Inglaterra teria aniquilado o comércio do Reino de Portugal com suas colônias, de modo que “todos os negócios desta monarquia passavam pelas suas mãos”, tornando os portugueses meras “testemunhas do grande comércio”, vindo “até dentro de Lisboa roubar-lhe o comércio do Brasil”31. Acrescia a esta dependência a exaustão das rendas do Reino, bem como o fato de Portugal não conseguir tirar nenhuma vantagem das minas de ouro do Brasil, uma vez que as riquezas destas são sempre “quiméricas para os Estados que as possuem”, pertencendo antes “aos povos industriosos que as fazem valer”.32

    No diagnóstico de Carvalho e Melo, portanto, a crítica duplamente dirigida à aliança anglo-lusitana e ao atraso cultural de Portugal se apresentava como sintoma de uma crise, então percebida como o ataque a dois alicerces do Antigo Regime português: o exclusivo comercial das colônias e a soberania da monarquia. Afinal, argumentava-se, era graças à aliança luso-britânica que os ingleses teriam “peado [prendido] esta Nação e a tinham debaixo de sua pendência; eles a tinham insensivelmente conquistado, sem ter provado algum dos inconvenientes das conquistas”, de modo que o “governo português não tinha já alma [...]”.33

    A dependência econômica e política, por sua vez, ao barrar o desenvolvimento das ciências e das artes em Portugal, comprometia o novo padrão de concorrência que começava a ser delineado no plano da competição internacional, acentuando sua defasagem em relação aos impérios do noroeste europeu. Assim, uma vez que as “ciências entram no plano do sistema político”, completava-se o círculo vicioso, sendo certo que, “porque a Inglaterra e a França têm feito progressos nas artes liberais, que têm adquirido a superioridade sobre as demais nações”. Em Portugal, ao contrário, ressentia-se da falta dessas “Luzes”, sendo “impossível que um povo ignorante não declinasse”.34

    Com base neste diagnóstico, Carvalho e Melo empreenderia um amplo e radical programa de reformas, cuja natureza e alcance se devem não só à “autoridade virtualmente completa” que lhe foi atribuída pelo rei José I35 – caracterizando uma experiência clássica do “despotismo esclarecido”36-, mas ao fato de que, no seu governo, triunfaram alterações no ideário e na prática político-administrativa do Império, em curso desde os anos de 1720-3037. Especificamente, é este o momento em que se transita de uma concepção corporativa da sociedade e do poder38, para um paradigma jusnaturalista, pautado numa lógica regida pela “razão de Estado”, por meio da qual se buscou empreender uma “administração ativa”, em que a ordem da sociedade passou a ser definida pelo rei, encarregado de assegurar o bem-estar e a segurança aos súditos. Tratava-se, em suma, de um processo de construção do poder unificado, que abarcava a organização institucional, jurídica, social, cultural, econômica e mesmo geográfica do Estado, guiado por uma nova inserção ordenadora e criativa do poder central.39

    Para tanto, as medidas adotadas por Sebastião José de Carvalho e Melo foram no sentido de promover uma “maior racionalidade administrativa, com um melhor controle econômico e fiscal, e com o desenvolvimento literário e intelectual (...) tanto no centro quanto nas periferias do império luso”40. Para efeitos deste capítulo, interessa sublinhar algumas diretrizes das suas reformas para o Brasil, o qual, desde o século XVII, assumia crescente importância no conjunto do Império português.

    Do ponto de vista político-administrativo, tal importância se fez sentir já por volta de 1640, no contexto da Restauração da independência de Portugal em relação à Espanha e da ocupação holandesa na África meridional, em 1641. Foi então que a Coroa portuguesa “começou a implementar medidas que pudessem melhor viabilizar a retomada de seu governo sobre o conjunto imperial”41. Sintomático, neste sentido, foi a criação do Conselho Ultramarino, em 1642, que substituindo o antigo Conselho das Índias das Conquistas Ultramarinas, guiava-se pelo intuito de uniformizar e impor uma maior racionalização e padronização à administração dos territórios ultramarinos.

    No conjunto destas modificações, o Brasil receberia atenção especial, seja na prática de concessão de privilégios e mercês “enquanto área privilegiada no interior das hierarquias espaciais do conjunto imperial”42, seja pela condição de “Principado” à qual foi elevado por Carta Régia de 26 de outubro de 1654. Expediente que o alçava a uma condição diferenciada no contexto imperial da época, além de reafirmar a união do rei com seus vassalos ultramarinos, em especial aqueles do complexo Atlântico Sul.

    Foi este, também, o momento em que, visando contrabalançar a queda nos preços internacionais do açúcar em face da concorrência antilhana, a Coroa portuguesa buscou dinamizar a pauta das exportações do Brasil, transplantando para este domínio algumas produções asiáticas. Plano este aventado pelo jesuíta Antônio Vieira, em 1675, e retomado por Duarte Ribeiro de Macedo, nas suas Observações sobre a transplantação dos frutos da índia ao Brasil, orientando a introdução do cultivo da canela e pimenta na Bahia, por volta de 168343. Da mesma forma, o Brasil punha em evidência o problema da ingerência inglesa no comércio com Portugal, dada a prática do contrabando em vários ramos do seu comércio, praticado pelos “comissários volantes” ingleses.44

    A percepção da crescente importância do Brasil no conjunto no Império ultramarino português resultara na máxima enunciada por D. Luis da Cunha, registrada no seu Testamento político, de 1748, segundo o qual “Portugal não pode sobreviver sem as riquezas do Brasil, enquanto o Brasil pode sobreviver facilmente sem aquelas de Portugal”45. Do que concluía ser a melhor alternativa política a ser tomada a transferência da corte para o Rio de Janeiro, de onde governaria sob o título de “Imperador do Ocidente”.

    A ideia não era nova, tendo sido aventada pelo Prior de Crato em 1580, quando da invasão de Portugal pela Espanha, seguida pela unificação das coroas ibéricas por Felipe II, e retomada pelo padre Vieira, durante a Guerra de Restauração (1640-1668)46. Contudo, ganhava plausibilidade mediante as circunstâncias gestadas a partir da década de 1740, tanto no plano europeu, quanto sul-americano: no primeiro, a deflagração da crise de sucessão austríaca (1740-1748) e a Guerra dos Sete Anos (1756-1763); no segundo, a tentativa de implementação do Tratado de Madrid, assinado pelas cortes portuguesa e espanhola, em janeiro de 1750, ainda durante o reinado de D. João V, visando estabelecer o controle sobre uma região há muito disputada pelos dois impérios ibéricos47. Ao assumir o governo, Pombal anteviu as dificuldades de executar o Tratado, particularmente no que se refere à cláusula de “expulsão dos jesuítas e índios convertidos das missões uruguaias”48. Motivo pelo qual as negociações se estenderam até 1751, quando se procedeu às missões de demarcação fronteiriça, ao norte e ao sul do Brasil.

    No plano das reformas administrativas executadas pelo marquês de Pombal, a atenção a estas duas regiões da América portuguesa levaram-no a travar uma sistemática troca de informações com os dois administradores e chefes das expedições encarregadas das demarcações fronteiriças, por ele nomeados: respectivamente, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, seu irmão e governador das capitanias do Grão-Pará e Maranhão, e Gomes Freire de Andrada (conde de Bobadela) – governador do Rio de Janeiro entre 1748 e 1763 e encarregado da administração das Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. Ambos foram figuras centrais da burocracia colonial, além de encarregados de implementar os novos princípios administrativos, pautados nas “razões de Estado”.

    Assim, reconhecendo que “a força e a riqueza de todos os países consistem principalmente no número e multiplicação da gente que o habita” e que esta condição “se fazia mais imprescindível agora na raia do Brasil para sua defesa”, o ministro josefino instruía Gomes Freire de Andrade a abolir “toda diferença entre Portugueses e Tapes (índios), privilegiando e distinguindo os primeiros quando casarem com filhas dos segundos”49. Além disso, reforçava ser preciso cuidar para que os governadores e magistrados enviados a estas regiões fossem “homens de religião, justiça e independência”, incapazes de qualquer “diferença a favor dos portugueses”.

    Ao fracasso de se fazer cumprir o Tratado e seu desdobramento na Guerra Guaranítica (1753-1756), seguiram-se os episódios verificados ao norte do Brasil, onde a presença dos jesuítas esbarrava nas medidas econômicas de cunho mercantilista, implementadas por Pombal. A questão aí girava em torno da antiga oposição dos colonizadores aos jesuítas, pelo fato destes últimos monopolizarem o controle sobre a mão-de-obra indígena e o comércio na região.

    A mesma denúncia era relatada nas correspondências enviadas a Pombal, pelo então governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, nas quais acusava os jesuítas de não apenas monopolizarem o “governo espiritual das aldeias, mas também o temporal e político”, controlando o trabalho dos indígenas nelas estabelecidos e, dessa forma, “arruinando com ele e com o grosso comércio que fazem, não só o Erário Real, mas a praça comum e as plantações e lavouras em particular”50. Recomendava, assim, a criação de uma Companhia Geral do Comércio para a região, visando resolver o problema da falta de “Pretos”, sem os quais não se podia cultivar as terras acarretando, ainda, a excessiva exploração dos indígenas. Além disso, a participação dos jesuítas no comércio da região articulava-se ao problema dos contrabandos, uma vez que aqueles padres eram um dos principais fornecedores das “drogas nativas” aos comissários volantes ingleses.51

    Amparado por estas informações, portanto, Pombal reforçou sua perseguição aos jesuítas – expulsos do Reino de Portugal e seus domínios pela lei de 3 de setembro de 175952 –, bem como suas políticas mercantilistas, criando a Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, por alvará régio de 7 de junho de 1755, seguido pelo alvará de 6 de dezembro do mesmo ano, que fortalecia a prática mercantilista nesta região da América portuguesa.53

    As denúncias de Furtado de Mendonça sobre a situação de atraso econômico e declínio da população indígena na Capitania do Grão Pará e Maranhão inspiraram, ainda, a legislação pombalina sobre os indígenas. Encarregada a funcionários civis, tal intuito demarcava uma “ruptura importante em termos de política colonial e indigenista”, deslocando a perspectiva da “catequese”, tão cara aos jesuítas, para o objetivo da “civilização”54. Era esta a concepção registrada na lei de 6 de junho de 175555 – que abolia a escravidão indígena – e nos textos programáticos conhecidos como Diretório dos Índios, publicado em 3 de maio 1757.56

    Esta dinâmica troca de informações entre a administração colonial e o ministro do rei D. José I demonstra o quanto as reformas foram moldadas a partir das pulsões provindas do mundo colonial, avaliadas e reconfiguradas sob a influência de eventos desencadeados na conjuntura internacional da crise. É assim que se pode interpretar as consequências do Pacto de Família, assinado em agosto de 1761, que ao selar a aliança franco-espanhola, pressionava Portugal a aderir ao embargo comercial contra os ingleses, sob ameaça de invasão por tropas da Espanha, em 1762. Episódio que obrigou Pombal a recorrer à ajuda britânica, evidenciando a debilidade portuguesa na defesa do Reino. A resistência inicial da Inglaterra em enviar a assistência requerida por Pombal se fez acompanhar pela publicação de um folheto anônimo – o Punch´s Politiks – dirigido ao rei José I, o qual lembrava o interesse britânico sobre o comércio do Brasil, aconselhando a própria retirada da corte portuguesa para esta sua porção imperial.57

    Tal situação foi agravada com o fim da Guerra dos Sete Anos (1757-1763), travada nos territórios coloniais britânicos e franceses da América do Norte, que culminaria na vitória da Grã-Bretanha. Nas Instruções dirigidas ao Conde da Cunha – sobrinho de D. Luís da Cunha e vice-rei do Brasil, entre 1763-67 –, Pombal compreendia que o fim da guerra “constituiu os ingleses na maior vaidade, e elevou tanto a sua natural arrogância, que entendem que se acham no estado de conquistarem os Domínios Ultramarinos de todas as outras potências da Europa cada vez que acharem ocasião ou pretexto para o empreenderem”.58

    Desse modo, os eventos desencadeados no plano internacional, ao alterarem o equilíbrio de forças favoravelmente à Grã-Bretanha, reconfiguraram o lugar do Brasil na crise do Antigo Regime, levando Sebastião José de Carvalho e Melo a executar um conjunto sistemático de medidas, a partir de 1763, denominado Sistema Fundamental do Governo Político, Militar e Civil da América Portuguesa59. Dentre as medidas por ele contempladas, cuidou de transferir a sede do Vice-Reino da Bahia para o Rio de Janeiro, de modo a reforçar a proteção da fronteira sul. Acreditava existir aí uma conspiração fomentada pelos jesuítas, que mesmo depois de expulsos, teriam prometido aos ingleses “introduzi-los em todos os Domínios, de Portugal e Castela”, do que resultava a necessidade de se prevenir desde logo, “como se já estivéssemos em uma atual guerra com os ditos ingleses”.60

    Além de representar uma estratégia militar, a transferência da capital do Brasil para o Rio de Janeiro vinculava-se à ideia de promover uma divisão territorial-administrativa da América portuguesa, com o fim de obter uma racional distribuição do poder. Ao mesmo tempo, tal demarcação procurava moldar-se à composição natural do território do Brasil, cujo conhecimento vinha sendo desde antes apurado, embora mantido em segredo por “razões de Estado”.61
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